
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.156 - SP (2017/0123496-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - 

SP090486 
RECORRIDO : DECIO SOARES DE LIMA 
ADVOGADO : THAÍS PAES E OUTRO(S) - SP257162 

EMENTA
ADMINISTRATIVO.AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. PERITO CRIMINAL. REPROVAÇÃO 
NA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO E A EXIGÊNCIA DE APROVAÇÃO EM 
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. REPROVAÇÃO QUE DEVE SER 
AFASTADA. PRECEDENTE DO E. STF. POSSÍVEL ENCERRAMENTO 
DO CONCURSO NO DECORRER DO PROCESSO QUE NÃO IMPLICA 
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA AÇÃO, QUANDO SE 
BUSCA AFERIR A SUPOSTA ILEGALIDADE DE UMA DAS ETAPAS 
DO CONCURSO. SÚMULA 83/STJ.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que 
concedeu a segurança para o recorrido continuar no certame.
2. A propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não dispensa o 
recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de 
interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a 
Súmula 284/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que o encerramento do concurso público não acarreta a perda do 
objeto da ação mandamental na qual se discute suposta ilegalidade praticada em 
etapa do certame.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.156 - SP (2017/0123496-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - 

SP090486 
RECORRIDO : DECIO SOARES DE LIMA 
ADVOGADO : THAÍS PAES E OUTRO(S) - SP257162 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

CONCURSO PÚBLICO. PERITO CRIMINAL. Reprovação na prova de 
aptidão física. Incompatibilidade entre as atribuições do cargo e a exigência de 
aprovação em teste de aptidão física. Reprovação que deve ser afastada. 
Precedente do E. STF. Possível encerramento do concurso no decorrer do 
processo que não implica perda superveniente do objeto da ação, quando se 
busca aferir a suposta ilegalidade de uma das etapas do concurso. Precedentes 
do E. STJ. Sentença que julgou improcedente a ação. Reforma. Necessidade. 
Segurança concedida.
Recurso provido.

Aponta a parte recorrente divergência jurisprudêncial. Aduz que após o fim do 

certame não pode mais o recorrido participar das fases que já se encerraram (fls. 447-448, 

e-STJ)

O v. aresto recorrido não considerou o argumento de perda de 
objeto do mandamus, dando provimento ao recurso de apelação para julgar 
procedente o pedido, não obstante ter sido noticiado o encerramento do concurso.

Não apresentadas as Contrarrazões.

Contraminuta às fls. 428-432, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.156 - SP (2017/0123496-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 5.7.2017.

A irresignação não merece prosperar.

A propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não dispensa a 

recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de interpretação divergente 

entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o conhecimento do recurso 

fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a Súmula 284/STF.

A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da 

legislação que rege o tema em debate não preenchem os requisitos formais de admissibilidade 

recursal.

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS SOB A ÉGIDE 
DA LEI 6.950/1981. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Manutenção do óbice da Súmula 284/STF.

2. No presente caso, para que o acórdão do Tribunal a quo fosse 
infirmado, exigiria o revolvimento de matéria fático-probatória quanto ao 
preenchimento dos requisitos para revisão da aposentadoria, obstaculizado pela 
Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional não prescinde da indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração, por analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483607/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC. VÍCIO DO 
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PRODUTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL.

1. Demandaria reexame de provas novo pronunciamento a 
respeito da alegada inexistência de extrapolação do prazo para conserto de vícios 
no veículo da parte agravada, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.

2. Nos casos em que o recurso especial é interposto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, também é imprescindível a 
indicação do artigo legal tido como violado ou que teve sua vigência 
negada, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da lei federal. Precedente da Corte Especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 134.469/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 

no sentido de que o encerramento do concurso público não acarreta a perda do objeto da 

ação mandamental na qual se discute suposta ilegalidade praticada em etapa do certame.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. EXCLUSÃO. 
DISCUSSÃO EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENCERRAMENTO DO CERTAME. PERDA DE OBJETO. 
INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA NÃO VERIFICADA.
1. A fundamentação do recurso especial não se apresenta deficiente, porquanto, 
ainda que os interessados não tenham declinado a alínea de cabimento, indicam, 
claramente, violação frontal do art. 267, VI, do CPC, que subsume a controvérsia 
à hipótese do art. 105, III, "a", da Constituição Federal. Preliminar rejeitada.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que o encerramento do concurso público não acarreta a perda do 
objeto da ação mandamental na qual se discute suposta ilegalidade praticada em 
etapa do certame. Precedentes.
3. Hipótese de aplicação incorreta do direito, vale dizer, do art.
267, VI, do CPC, cuja apreciação em sede de recurso especial não implica 
exame de prova. Incidência da Súmula 7/STJ não verificada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 999.416/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 16/05/2012)

´
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
PERDA DE OBJETO DO WRIT. INOCORRÊNCIA. FASE DE 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DO CANDIDATO UNICAMENTE 
EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE REGISTRO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
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TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o  entendimento de que a 
homologação do resultado final de concurso publico não enseja a perda de objeto 
de writ que discute as suas fases anteriores.
2. Não se mostra admissível a exclusão de candidato, mesmo na fase de 
investigação social, se inexistir condenação transitada em julgado, sendo certo 
que o princípio constitucional da presunção de inocência não incide 
exclusivamente na esfera penal mas, também, na administrativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 29.627/AC, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 09/08/2012)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0123496-2 REsp 1.681.156 / SP

Número Origem: 10489256020148260053

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - SP090486 
RECORRIDO : DECIO SOARES DE LIMA 
ADVOGADO : THAÍS PAES E OUTRO(S) - SP257162 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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